
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2020900 - MG (2022/0257313-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CELIO FERREIRA DA COSTA
ADVOGADO : GABRIELA MELO COSTA - MG178755
AGRAVADO : INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS
ADVOGADO : ÂNGELA REGINA SOARES LEITE - MG075865
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO AMBIENTAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de execução fiscal. Na sentença, julgou-se 
extinta a execução em virtude da prescrição. No Tribunal a quo, a sentença 
foi mantida.

II - Conforme a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, nos procedimentos de infração administrativa dos Estados que não 
apresentem regra própria, não é cabível prescrição intercorrente, não sendo 
aplicável a previsão do Tema n. 328 /STJ.

III - Na hipótese dos autos, inexistindo norma local sobre a 
aplicação da prescrição intercorrente, aplicável o Decreto-Lei n. 
20.910/1932, iniciando-se a contagem do prazo prescricional após o término 
do processo administrativo que culminou com a multa administrativa, 
conforme o enunciado n. 467 da Súmula do STJ, que dispõe: "Prescreve em 
cinco anos, contados do término do processo administrativo, a pretensão da 
Administração Pública de promover a execução da multa por infração 
ambiental." Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.893.478/PR, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
16/12/2020, DJe de 18/12/2020; REsp n. 1.193.998/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 23/6/2015, DJe de 1/7/2015; AgRg 
no AgRg no AREsp n. 596.376/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 17/12/2015, DJe de 5/2/2016.

IV - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 15 de dezembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao 

recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, que reformou 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL – MULTA AMBIENTAL -
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE ADMINISTRATIVA - OCORRÊNCIA – RECURSO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

Tratando-se de multa ambiental, o prazo prescricional é o quinquenal contido no art. 
1º do Decreto nº 20.910/32. Apesar de disciplinar o Decreto as pretensões contra a Fazenda 
Pública, deve ser aplicado extensivamente aos seus créditos, desde que outro prazo não seja 
previsto em lei especial, em razão do princípio da isonomia. Ficando o processo 
administrativo paralisado por mais de cinco anos, deve ser reconhecida a prescrição 
intercorrente administrativa.

(v. v)
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO ANULATÓRIA – MULTA AMBIENTAL 

–PRESCRIÇÃO – AUTO DE INFRAÇÃO – PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE: SEM PREVISÃO LEGAL.

1. No âmbito estadual não há previsão de prescrição intercorrente para os processos 
administrativos em que se apura infrações ambientais.

2. A prescrição estabelecida no Decreto nº 20.910/1932 somente se aplica à cobrança 
da multa administrativa após a sua constituição no âmbito do devido processo 
administrativo.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para 

afastar a prescrição intercorrente e determinar o prosseguimento da execução."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

3.2. A respeitável decisão afronta a necessidade de fundamentação coerente, 
conforme o caso concreto. A mesma não apresenta uma solução ao jurisdicionado 
fundamentando com o instituto da a prescrição material, quando a grande controvérsia passa 
pela prescrição intercorrente. Deixando expresso que o fato de não existir uma legislação 
espeficica não será possível ser reconhecida. Mesmo sendo um instituto reconhecido no 
ordenamento jurido brasileiro e em todos os ramos do direito. (...)

[...]
Máxima vênia, referida fundamentação em nada se relacionada com o caso concreto 

dos autos. São prescrições que ocorrem em momentos diferentes. Quanto a prescrição 
material para ajuizar ação de execução em nada deixa duvidas quanto sua configuração. 
Porém, no que se refere a prescrição que ocorre durante apuração da infração, esta sim, é o 
que esta sendo discutido nos autos. Não podendo ser plausível não solucionar uma questão 
por não existir lei local e afastando aplicabilidades de todos os recursos do direito para em 
casos de lacunas, como esse. Não se discuti prescrição material nestes autos. Sendo o caso 
de não caber a analise por este Tribunal Superior de Justiça, por se tratar de ausência em lei 
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estadual e não existir nos acórdão atacados nenhuma violação a lei Federal. Tornando 
incabível a via eleita para discussão da matéria o que leva ao não provimento do presente 
Recurso Especial;

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, nos procedimentos 

de infração administrativa dos estados que não apresentem regra própria, não é cabível 

prescrição intercorrente, não sendo aplicável a previsão do Tema n. 328/STJ.

Na hipótese dos autos, inexistindo norma local sobre a aplicação da prescrição 

intercorrente, aplicável o Decreto-Lei n. 20.910/1932, iniciando-se a contagem do prazo 

prescricional após o término do processo administrativo que culminou com a multa 

administrativa, conforme o enunciado n. 467 da Súmula do STJ, que dispõe: "Prescreve 

em cinco anos, contados do término do processo administrativo, a pretensão da 

Administração Pública de promover a execução da multa por infração ambiental." Nesse 

sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. PROCON. PRESCRIÇÃO. INAPLICABILIDADE DA LEI 9.873/99 
ÀS AÇÕES ADMINISTRATIVAS PUNITIVAS PROPOSTAS POR ESTADOS E 
MUNICÍPIOS. APLICAÇÃO DO DECRETO 20.910/32. PRESCRIÇÃO 
ADMINISTRATIVA INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra acórdão 
publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação Anulatória, ajuizada pela parte recorrida em face do 
Estado do Paraná, objetivando a declaração de nulidade da multa imposta pelo 
PROCON/PR, aplicada em decorrência de reclamação de consumidores. A sentença julgou 
procedente o pedido, para declarar a inexigibilidade da multa aplicada pelo PROCON/PR, 
em razão da prescrição intercorrente verificada no processo administrativo. O acórdão do 
Tribunal de origem manteve a sentença, por diverso fundamento, em face da aplicação do 
prazo quinquenal da previsão sancionatória previsto no art. 1º do Decreto 20.910/32.

III. Na forma da jurisprudência desta Corte, firmada no julgamento do Recurso 
Especial 1.115.078/RS, sob a sistemática dos recursos repetitivos, a Lei 9.873/99 - cujo art. 
1º, § 1º, prevê a prescrição intercorrente - não se aplica às ações administrativas punitivas 
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desenvolvidas por estados e municípios, pois o âmbito espacial da aludida Lei limita-se ao 
plano federal, nos termos de seu art. 1º. No ponto, cabe ressaltar que o referido 
entendimento não se restringe aos procedimentos de apuração de infrações ambientais, na 
forma da pacífica jurisprudência do STJ (AgInt no REsp 1.608.710/PR, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/08/2017; AgRg no AREsp 
750.574/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/11/2015).

IV. O art. 1º do Decreto 20.9010/32 regula a prescrição quinquenal, sem nada dispor 
sobre a prescrição intercorrente. Nesse contexto, diante da impossibilidade de conferir 
interpretação extensiva ou analógica às regras atinentes à prescrição e da estrita 
aplicabilidade da Lei 9.873/99 ao âmbito federal, descabida é a fluência da prescrição 
intercorrente no processo administrativo estadual de origem, em face da ausência de norma 
autorizadora.

V. Consoante a pacífica jurisprudência do STJ, "o art. 1º do Decreto 20.910/1932 
apenas regula a prescrição quinquenal, não havendo previsão acerca de prescrição 
intercorrente, apenas prevista na Lei 9.873/1999, que, conforme entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, não se aplica às ações administrativas punitivas desenvolvidas por 
Estados e Municípios, em razão da limitação do âmbito espacial da lei ao plano federal" 
(STJ, REsp 1.811.053/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 10/09/2019). No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.609.487/PR, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/02/2017; AgRg no REsp 
1.513.771/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
26/04/2016.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.893.478/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 16/12/2020, DJe de 18/12/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MULTA. ADMINISTRATIVA. 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. LEI N. 9.783/99. INAPLICABILIDADE AOS 
ENTES ESTADUAIS E MUNICIPAIS. PRESCRIÇÃO AFASTADA.

I - Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do recurso 
especial repetitivo n. 1.115.078/RS (Rel. Min. Castro Meira, DJe de 24/3/2010), processado 
nos moldes do art. 543-C do CPC/73, consignou no bojo do voto a inaplicabilidade da Lei n. 
9.873/1999 às ações administrativas punitivas desenvolvidas por Estados e Municípios, em 
razão da limitação do âmbito espacial da lei ao plano federal, nos termos de seu art. lº.

II - Entendimento firmado consolidado no julgamento do recurso especial repetitivo 
1.115.078/RS que não se restringe aos procedimentos de apuração de infrações ambientais.

III - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.608.710/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 22/8/2017, DJe de 28/8/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MULTA 

ADMINISTRATIVA POR DANO AMBIENTAL. PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO 
FORMULADO NAS RAZÕES RECURSAIS. IMPOSSIBILIDADE. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO. CONVÊNIO COM A 
CETESB E LEGISLAÇÃO LOCAL. ANÁLISE. VEDAÇÃO PELAS SÚMULAS 7/STJ E 
280/STF. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 467/STJ. NÃO OCORRÊNCIA. NULIDADE DA 
PENA DE MULTA. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211/STJ.

1. É a medida cautelar, prevista no art. 288 do RISTJ, a sede adequada para pleitear a 
tutela antecipada com o objetivo de conferir efeito suspensivo ao recurso especial.

2. A preliminar de ilegitimidade ativa da Fazenda do Estado de São Paulo para o 
ajuizamento da execução fiscal decorrente de multa por infração ao meio ambiente foi 
afastada com amparo em análise de convênio firmado com a Cetesb, calcada nos fatos e 
provas coligidos aos autos. A análise desse instrumento não se apresenta possível em sede 
de recurso especial, em face da proibição de sindicar matéria fático-probatória e normativos 
locais, consoante os preceitos contidos nas Súmulas 7/STJ e 280/STF. Precedente: AgRg 
nos EDcl no Ag 1.069.275/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 7/8/2012, DJe 19/9/2012.

3. A Súmula 467 deste Superior Tribunal dispõe que "prescreve em cinco anos, 
contados do término do processo administrativo, a pretensão da Administração Pública de 
promover a execução da multa por infração ambiental".

4. Na espécie dos autos, o procedimento administrativo encerrou-se em 16/3/2000 e o 
despacho que determinou a citação da executada foi exarado em 25/5/2004, daí não haver 
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falar em prescrição.
5. No que se prende à tese de nulidade da pena de multa, por ausência de 

fundamentação, tem-se que a matéria não foi apreciada pela Corte Estadual, mesmo após o 
manejo de embargos declaratórios. Anote-se que o presente recurso não veicula alegativa de 
ofensa ao art. 535 do CPC, razão pela qual impõe aplicar o veto constante da Súmula 211 do 
STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo".

6. Recurso especial de que se conhece em parte e ao qual, nessa extensão, se nega 
provimento.

(REsp n. 1.193.998/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
23/6/2015, DJe de 1/7/2015.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. MULTA ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. TÉRMINO 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO.

1. De acordo com a Súmula 467/STJ, "prescreve em cinco anos, contados do término 
do processo administrativo, a pretensão da Administração Pública de promover a execução 
da multa por infração ambiental.".

2. Na espécie, apesar de não se tratar de multa ambiental, o acórdão recorrido 
desconsiderou a data do término do processo administrativo que culminou na multa imposta 
à empresa ora agravada, quando o débito perseguido tornou-se exigível, em dissonância do 
posicionamento jurisprudencial deste Tribunal Superior.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 596.376/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 17/12/2015, DJe de 5/2/2016.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 09/12/2022 a 15/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS
PROCURADOR : ÂNGELA REGINA SOARES LEITE - MG075865
RECORRIDO : CELIO FERREIRA DA COSTA
ADVOGADO : GABRIELA MELO COSTA - MG178755

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - REVOGAÇÃO/ANULAÇÃO DE MULTA AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CELIO FERREIRA DA COSTA
ADVOGADO : GABRIELA MELO COSTA - MG178755
AGRAVADO : INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS
ADVOGADO : ÂNGELA REGINA SOARES LEITE - MG075865

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2022
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